
 Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira

E
st

ud
o

n.
º 3

, d
e 

20
07

REESTIMATIVAS DE RECEITAS
ORÇAMENTÁRIAS NO

CONGRESSO

( 2002-2007)

Núcleo de Assuntos Econômico-Fiscais

José Fernando Cosentino Tavares
Márcia Rodrigues Moura

09/Março/2007 Endereço na Internet: http://www.camara.gov.br/internet/orcament/principal/
e-mail: conof@camara.gov.br



Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira

2

CONTEÚDO DO ESTUDO

I – OBJETO DO ESTUDO E ADVERTÊNCIAS__________________________________ 2

II – RESUMO DOS RESULTADOS____________________________________________ 3

III – ANEXOS _____________________________________________________________ 4

I – OBJETO DO ESTUDO E ADVERTÊNCIAS
1. Este estudo foi solicitado pelo Deputado Ricardo Barros, para subsidiar suas

conclusões acerca da nova resolução orçamentária. Trata-se de levantamento de
valores de receitas orçamentárias brutas e líquidas, acrescidas à proposta pelas
relatorias dos orçamentos de 2002 a 2007, nas reavaliações de receitas, tendo
em conta duas etapas: (a) o primeiro relatório do Comitê de Receitas; e (b) todos
os demais relatórios, adendos (e erratas) do citado Comitê. Os marcos para este
estudo foram, portanto, o primeiro relatório do Comitê e o valor total
acrescentado à proposta, este último, resultado da comparação entre ela e a lei
aprovada, a partir de dados da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do
Planejamento.

2. Note-se que os valores apurados em primeiros relatórios do Comitê não são
necessariamente aqueles que são objeto de repartição entre os setoriais, pois em
geral se confundem a previsão de receitas com sua alocação, principalmente em
exercícios em que a proposta omitiu dotações obrigatórias importantes, e o
Relator Geral conseguiu que recursos fossem previamente apartados para o
atendimento dessas prioridades.

3. Não havia, até o orçamento de 2006, um número preestabelecido de vezes em
que a estimativa de receitas poderia ser refeita e trazida à consideração da
Comissão Mista de Orçamento, antes do término da apreciação da proposta.

4. O cenário em que essas reavaliações de receitas foram feitas veio mudando
gradualmente. Os parâmetros econômico-fiscais eram mais voláteis, antes do
bem sucedido processo de estabilização. Esses parâmetros afetam
significativamente os cálculos do crescimento das receitas de ano para ano.
Referimo-nos principalmente a que as hipóteses otimistas de comportamento de
preços, de câmbio e de juros ficavam rapidamente ultrapassadas do final de
agosto, quando a proposta é encaminhada, a dezembro, quando as últimas
reavaliações são elaboradas. A grande variação das expectativas em relação aos
principais indicadores propiciou, no passado, ampla revisão das estimativas de
receitas.

5. Ficou para trás, ainda, a adoção, por parte do Executivo, de medidas legislativas
que aceleraram o aumento da carga tributária, sem que, por cautela política ou
prudência fiscal, a proposta o reconhecesse, ou que se tornavam conhecidas no
apagar das luzes do exercício anterior. Já o Congresso pode se apropriar desses
ganhos no substitutivo. Foram também importantes, tanto para as reestimativas
generosas, quanto para o grau de acerto das previsões de receitas1, aspectos

                                           
1 “Historicamente, as estimativas de receita constantes do projeto e da lei orçamentária têm sido muito inferiores à efetivamente
arrecadada, e as previsões do Congresso constantes das leis revelaram-se conservadoras para exercícios mais recentes ....
Em 2004, por exemplo, o excesso de arrecadação da SRF em relação ao PL foi de R$ 18,5 bilhões, e em relação à Lei, de R$
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metodológicos inovadores que a CMO concordou em introduzir paulatinamente,
aspectos esses que agora o Executivo incorporou em suas projeções e já
constam de suas propostas. Por fim, principalmente no tocante a receitas não
administradas, que aumentaram muito nos últimos anos2, admite-se que seu
potencial de crescimento se tenha esgotado, ou mesmo que poderão cair
futuramente em proporção, seja do PIB, seja do total das receitas do orçamento.

6. Temos, portanto, que aceitar, talvez já a partir das restimativas do Congresso de
2007, os efeitos da menor volatilidade dos parâmetros econômico-fiscais, da
rejeição da sociedade a aumentos de tributos (e da aparente determinação do
Executivo de barrar o crescimento da carga), da dificuldade crescente de
substituir tributos por outras receitas, e ainda da incorporação, pelo Executivo,
nas propostas, das margens (incluindo receitas atípicas) que antes o Congresso
identificava e acrescentava ao orçamento na aprovação da lei.

7. Assim, não se poderá culpar os novos procedimentos de elaboração
orçamentária da nova resolução no âmbito da CMO pela previsível dificuldade de
identificar maiores receitas futuramente, desde, é claro, que continuem mudadas
as condições a que fizemos referência acima.

II – RESUMO DOS RESULTADOS
8. Nossos dados (ver Anexos) mostram que, dos acréscimos líquidos de receita,

71% em média são identificados no primeiro relatório do Comitê de Receitas, e
que a maior proporção (acima de 100%) ocorreu em 2004, quando nos demais
relatórios e adendos houve, de fato, queda nos recursos disponíveis. Excluídas
situações extremas, de 2004 e de 2005 (em que o primeiro relatório gerou
aumento líquido de apenas 19%), essa média praticamente permanece a
mesma, em 72%.  Excluídas essas duas situações, primeiros relatórios de cada
exercício identificam entre 60% e 77% dos recursos que terminarão sendo
alocados durante o processo orçamentário no Congresso.

9. Em 2004, o resultado negativo dos demais relatórios reflete, em particular, a
alocação de recursos, pelo Relator Geral, para a repartição constitucional da
Cide-combustíveis. Em 2005, contrastantes  com o ano anterior, em que avanços
metodológicos foram introduzidos pelo Congresso, os procedimentos adotados
no primeiro relatório foram anormalmente conservadores, ao mesmo tempo em
que os parâmetros já não propiciavam alterações significativas.

                                                                                                                                       
6,9 bilhões. 2004 foi o ano em que, em especial, a cobrança da Cofins passou a ser não cumulativa e a incidir na importação.
Em 2005, o excesso foi de R$ 30,7 bilhões e R$ 9,8 bilhões, respectivamente.”
Ver, em http://intranet2.camara.gov.br/internet/orcamentobrasil/orcamentouniao/estudos/Artigos2006.html/ntc082006.pdf, p. 14.
2 Ver p. 19, seção V.3, da mesma Nota acima citada.
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III – ANEXOS
10. Os Anexos mostram as comparações e os resultados nos 6 exercícios objeto da

investigação.
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